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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO TÉCNICO EDUCACIONAL SOUZA MARQUES
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 269, 272, 280 E 281 DO CPC/2015. SÚMULA 
N. 282/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – Os arts. 269, 272, 280 e 281 do Código de Processo Civil de 2015 não estão 
prequestionados. Aplicação da Súmula n. 282/STF.
II – O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 
autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, 
razão pela qual a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à alegada 
violação ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição da República.
III – A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei 
11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por 
parte do exequente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou 
aplicações financeiras. Precedentes.
IV –  Ao julgar o Tema n. 578/STJ, esta Corte firmou entendimento segundo o qual "Em 
princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear 
bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa 
necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se 
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC".
V – A pretensão recursal de rediscutir ofensa ao princípio da menor onerosidade 
demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 269, 272, 280 E 281 DO CPC/2015. SÚMULA 
N. 282/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – Os arts. 269, 272, 280 e 281 do Código de Processo Civil de 2015 não estão 
prequestionados. Aplicação da Súmula n. 282/STF.
II – O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 
autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma constitucional, 
razão pela qual a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à alegada 
violação ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição da República.
III – A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei 
11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por 
parte do exequente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou 
aplicações financeiras. Precedentes.
IV –  Ao julgar o Tema n. 578/STJ, esta Corte firmou entendimento segundo o qual "Em 
princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear 
bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa 
necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se 
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC".
V – A pretensão recursal de rediscutir ofensa ao princípio da menor onerosidade 
demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
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recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Sustenta a Agravante, em síntese:
-  O paradigma não se enquadra como fundamento jurídico para afastar a 

necessidade de intimação prévia do executado, não havendo que se falar que a 
matéria está de acordo com o entendimento desta Corte;

-  Apesar de não mencionar expressamente os dispositivos legais indicados 
pela Agravante, a matéria de fundo e alegações são as mesmas, razão pela qual não 
há que se falar em ausência de prequestionamento;

-  A menção a preceitos constitucionais tinha o escopo de reafirmar a 
necessidade de observância do contraditório no transcorrer do processo de execução;

- A Agravante se desincumbiu a contento do referido ônus ao afirmar que há 
outros bens que são aptos e suficientes para garantir a presente ação executiva, não 
sendo necessária a aplicação ao caso de medida tão extrema como o bloqueio de 
contas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 263e).
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
No que se refere à violação aos arts. 269, 272, 280 e 281 do Código de 

Processo Civil de 2015, observo que tais dispositivos carecem de prequestionamento, 
uma vez que não foram analisados pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada".
Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
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49 DA LEI Nº 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA DEMORA 
DA ADMINISTRAÇÃO PARA DETERMINAR O LEVANTAMENTO DA 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS ADMINISTRADORES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STJ. DANO MORAL AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca da tese jurídica amparada no dispositivo legal 
apontado como violado, o que não ocorreu no caso dos autos. Incidência da 
Súmula 282/STF.
2. Os comandos normativos insertos nos arts. 39, 40, parágrafo único, e 44, 
parágrafo único, da Lei nº 6.024/74 não contêm diretrizes capazes de 
sustentar a tese recursal em torno da alegada responsabilidade civil estatal.
3. As instâncias ordinárias, com arrimo no acervo probatório dos autos, 
consignaram que não houve comprovação da conduta ilícita estatal, de 
modo que a alteração dessa conclusão demandaria, necessariamente, o 
reexame de matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.333.159/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 25/11/2019, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA INDEVIDA E 
AMEAÇA DE CORTE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REFERENTE A CONSUMO NÃO REGISTRADO, POR SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA 
RÉ, POR VIOLAR O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NA APURAÇÃO DO DÉBITO, E PELA 
EXISTÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL, DE QUESTÕES FÁTICAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 9º, § 4º, 
DA LEI 8.987/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
VIII. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
arts. 7º, IV, e 9º, § 4º, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"), na espécie.
IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1946665/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 15/10/2021, destaquei.)

 
Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
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aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – de 
forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)

 
Outrossim, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-

se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, razão pela qual a presente insurgência não pode ser conhecida no que 
tange à alegada violação ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição da República.

A respeito do tema, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
PARA EXPLORAÇÃO DE MINA DE CARVÃO. DISCUSSÃO A RESPEITO 
DO PRAZO DECADENCIAL PARA SE PLEITEAR A ANULAÇÃO DO 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS ACLARATÓRIOS. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
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ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. NO MÉRITO, O ACÓRDÃO 
RECORRIDO MANTEVE A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU QUE 
APLICOU AO CASO, NO TOCANTE À DECADÊNCIA, O DISPOSTO NO 
ART. 66, § 3o. DO DECRETO-LEI 227/1967, EM DETRIMENTO AO ART. 
54 DA LEI 9.784/1999, FORTE NO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO INTERPRETATIVO QUE NÃO VEICULOU O 
NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL 
PELO DESPROVIMENTO DO APELO RARO. RECURSO ESPECIAL DOS 
PARTICULARES PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
[...]
2. O STJ não pode apreciar dispositivo constitucional em sede de sua 
competência recursal especial, sob pena de usurpação da competência do 
excelso STF.
[...]
(REsp 1611676/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 02/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS. CRITÉRIO DE LIMITE DE IDADE. 
VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º DA LEI 
4.375/1964 E 98 DA LEI 6.880/1980. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA AO ART. 16 DA 
LEI 7.347/1985. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. HISTÓRICO DA DEMANDA
[...]
AFRONTA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
CONHECIMENTO
5. Concernente à apontada afronta ao art. 5º, LIV e LV, da CF/1988, não se 
pode conhecer do recurso, porquanto o exame da violação de dispositivos 
constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
[...]
(REsp 1788451/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 18/02/2022.)
 
Da ausência de intimação prévia
Acerca da controvérsia, o tribunal a quo afastou a nulidade da penhora, 

como segue (fls. 80/81e):
 
Antes mesmo da vigência do novo Código de Processo Civil já se entendia 
pela desnecessidade de prévia intimação da parte executada acerca da 
decisão que determina o bloqueio, diante da ausência de previsão de tal 
intimação no art. 655-A do CPC/73, sem que isso configurasse qualquer 
desrespeito ao devido processo legal.
[...]
Ademais, o art. 854 do CPC/15 é expresso ao possibilitar a penhora on-line 
sem ciência prévia do ato ao executado, nos seguintes termos:
"Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em 
aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência 
prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por 
meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema 
financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em 
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nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na 
execução." (grifo nosso)
Acrescente-se que, apesar de não ter natureza cautelar, a situação é similar 
às medidas cautelares, em que a prévia ciência poderia inviabilizar a 
efetividade da liminar.
Não há, portanto, nulidade no ato de penhora.
A jurisprudência admitia a penhora por meio eletrônico somente em caráter 
excepcional, depois de esgotados todos os meios disponíveis no sentido de 
localizar bens do executado passíveis de penhora.
Entretanto, com o advento da Lei nº 11.382/06, que alterou a redação do 
art. 655 do CPC/73 (atual art. 835 do CPC/15), o dinheiro em depósito ou 
aplicado em instituição financeira passou a ocupar, juntamente com o 
dinheiro em espécie, o primeiro lugar na ordem de penhora, sendo certo 
que o art. 655-A (atual art. 854 do CPC/15), introduzido pelo mesmo 
diploma legal, autoriza expressamente o juiz, mediante requerimento do 
exequente, a determinar a indisponibilidade de ativos financeiros através de 
meio eletrônico.
Dessa forma, diante da previsão legal específica quanto à penhora 
preferencial de ativos financeiros, deve ser admitida a possibilidade de 
imediata utilização do sistema BACENJUD, sem que haja necessidade de 
prévio exaurimento das demais tentativas de localização de bens do 
executado, eis que inserido no meio jurídico como instrumento de penhora 
de dinheiro.
Nesse sentido, a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça ao julgar o REsp nº 1.184.765/PA, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos.
Por outro lado, a penhora por meio eletrônico dos valores não deve colocar 
em risco o regular funcionamento da empresa ou a sobrevivência digna da 
executada, nem recair sobre bem impenhorável, a ser aferido após a 
concretização da medida, conforme a hipótese, pelo juízo da execução, 
podendo tal avaliação, inclusive, efetuar-se pelo exame de livros fiscais, 
declarações de Imposto de Renda ou outros elementos que o douto 
Magistrado a quo entender necessário para tal fim.

 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual "A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período 
posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, por parte do exequente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras".

O acórdão restou assim ementado:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE 
BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 
185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO 
CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. TEORIA DO 
DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE 
PROCESSUAL.
1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis 
da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências 
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extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira 
Seção: EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, julgado em 12.05.2010, DJe 26.05.2010. Precedentes das Turmas 
de Direito Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 
1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e 
REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. Precedente da Corte 
Especial que adotou a mesma exegese para a execução civil: REsp 
1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).
2. A execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é 
regida pela Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.
3. A Lei 6.830/80, em seu artigo 9º, determina que, em garantia da 
execução, o executado poderá, entre outros, nomear bens à penhora, 
observada a ordem prevista no artigo 11, na qual o "dinheiro" exsurge com 
primazia.
4. Por seu turno, o artigo 655, do CPC, em sua redação primitiva, dispunha 
que incumbia ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a ordem 
de penhora, cujo inciso I fazia referência genérica a "dinheiro".
5. Entrementes, em 06 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 11.382, que 
alterou o artigo 655 e inseriu o artigo 655-A ao Código de Processo Civil, 
verbis:
"Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - 
dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
II - veículos de via terrestre; III - bens móveis em geral; IV - bens imóveis; V 
- navios e aeronaves; VI - ações e quotas de sociedades empresárias; VII - 
percentual do faturamento de empresa devedora; VIII - pedras e metais 
preciosos; IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal 
com cotação em mercado; X - títulos e valores mobiliários com cotação em 
mercado; XI - outros direitos.
(...) Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à 
autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio 
eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, 
podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor 
indicado na execução.
§ 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou 
aplicação até o valor indicado na execução. (...)"
6. Deveras, antes da vigência da Lei 11.382/2006, encontravam-se 
consolidados, no Superior Tribunal de Justiça, os entendimentos 
jurisprudenciais no sentido da relativização da ordem legal de penhora 
prevista nos artigos 11, da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC (EDcl nos 
EREsp 819.052/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 08.08.2007, DJ 20.08.2007; e EREsp 662.349/RJ, Rel. Ministro 
José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 10.05.2006, DJ 09.10.2006), e de que o bloqueio eletrônico de 
depósitos ou aplicações financeiras (mediante a expedição de ofício à 
Receita Federal e ao BACEN) pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, 
de todos os meios de obtenção de informações sobre o executado e seus 
bens e que as diligências restassem infrutíferas (REsp 144.823/PR, Rel. 
Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 02.10.1997, DJ 
17.11.1997; AgRg no Ag 202.783/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes 

Documento eletrônico VDA43475437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/09/2024 18:12:19
Código de Controle do Documento: a2b028b6-ecb9-4d09-b773-3b3eb6e949dc



Direito, Terceira Turma, julgado em 17.12.1998, DJ 22.03.1999; AgRg no 
REsp 644.456/SC, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.02.2005, DJ 
04.04.2005; REsp 771.838/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 13.09.2005, DJ 03.10.2005; e REsp 796.485/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.02.2006, DJ 13.03.2006).
7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, promovida 
pela Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, corroborou a tese 
da necessidade de exaurimento das diligências conducentes à localização 
de bens passíveis de penhora antes da decretação da indisponibilidade de 
bens e direitos do devedor executado, verbis: "Art. 185-A. Na hipótese de o 
devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à 
penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz 
determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a 
decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao registro 
público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do 
mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 
cumprir a ordem judicial.
§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao 
valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da 
indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.
§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o 
caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada 
dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido."
8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as 
aplicações em instituições financeiras passaram a ser considerados bens 
preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie 
(artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de 
diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on line (artigo 655-
A, do CPC).
9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida da 
decretação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado) e 
os artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira) é superada com a aplicação da Teoria pós-moderna 
do Diálogo das Fontes, idealizada pelo alemão Erik Jayme e aplicada, no 
Brasil, pela primeira vez, por Cláudia Lima Marques, a fim de preservar a 
coexistência entre o Código de Defesa do Consumidor e o novo Código 
Civil.
10. Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as normas 
gerais mais benéficas supervenientes preferem à norma especial 
(concebida para conferir tratamento privilegiado a determinada categoria), a 
fim de preservar a coerência do sistema normativo.
11. Deveras, a ratio essendi do artigo 185-A, do CTN, é erigir hipótese de 
privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente "colocar o credor 
privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que diz 
respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do dever fundamental 
de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de 1988)" 
(REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008).
12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os 
artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora 
eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independentemente do 
exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente.
13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a aplicação 
imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de dois 
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regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira: (i) período anterior à égide da Lei 11.382, 
de 6 de dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis de 45 dias após a 
publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a 
demonstração de que o exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de 
obter as informações sobre o executado e seus bens; e (ii) período posterior 
à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela 
prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar 
a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras.
14. In casu, a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 
determinou, com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" 
(mediante bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores 
existentes em contas bancárias da empresa executada e dos co-
responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o fundamento de que 
"nos processos de execução fiscal que tramitam nesta vara, 
tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e valores 
depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
citação".
15. Consectariamente, a argumentação empresarial de que o bloqueio 
eletrônico dera-se antes da regular citação esbarra na existência ou não dos 
requisitos autorizadores da medida provisória (em tese, apta a evitar lesão 
grave e de difícil reparação, ex vi do disposto nos artigos 798 e 799, do 
CPC), cuja análise impõe o reexame do contexto fático-probatório valorado 
pelo Juízo Singular, providência obstada pela Súmula 7/STJ.
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações financeiras 
dos executados, determinado em 2008 (período posterior à vigência da Lei 
11.382/2006), não se condicionava à demonstração da realização de todas 
as diligências possíveis para encontrar bens do devedor.
17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos valores 
depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta 
no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), 
segundo a qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".
18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários executados e 
à ilegitimidade dos sócios da empresa (suscitadas no agravo de instrumento 
empresarial) deverão se objeto de discussão na instância ordinária, no 
âmbito do meio processual adequado, sendo certo que o requisito do 
prequestionamento torna inviável a discussão, pela vez primeira, em sede 
de recurso especial, de matéria não debatida na origem.
19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a legalidade da 
ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e aplicações 
financeiras constantes das contas bancárias dos executados. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008.
(REsp n. 1.184.765/PA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010.)

 
 Dos princípios da menor onerosidade e da proporcionalidade
Anoto que esta Corte, ao julgar o Tema n. 578/STJ, firmou entendimento 

segundo o qual "Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao 
executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de 
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comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja 
adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC" (REsp 
n. 1.337.790/PR, rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/6/2013, 
DJe de 7/10/2013).

Na mesma esteira, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE PRECATÓRIO À 
PENHORA. RECUSA. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
LEGALIDADE. CONFORMIDADE COM PACÍFICO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJA CONCLUSÃO DERIVA 
DO EXAME DE PROVAS. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A só comparação entre as ementas dos julgados confrontados não é 
suficiente para revelar a similitude fático-jurídica necessária à comprovação 
da divergência jurisprudencial, a qual, de outro lado, deve-se efetivar com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes em sentido 
contrário aos precedentes indicados no acórdão recorrido. Precedentes.
3. Conforme definido pela Primeira Seção no REsp n. 1.337.790/PR, 
repetitivo, a Fazenda Pública pode recusar o oferecimento de precatório à 
penhora e, não sendo admitida a invocação genérica do princípio da menor 
onerosidade ao devedor, compete à parte executada comprovar a excessiva 
onerosidade da constrição de outro bem ou direito, caso observada a ordem 
legal de preferência. Precedentes.
4. No caso dos autos, o recurso especial não pode ser conhecido porque, 
além de não comprovada a divergência jurisprudencial, o acórdão recorrido 
está em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior e 
eventual conclusão pela onerosidade excessiva depende do exame de 
provas, providência inadequada na via do especial, consoante enuncia a 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.350.352/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NÃO CONFIGURADA A 
VIOLAÇÃO APONTADA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
EXECUÇÃO FISCAL. INVALIDADE DA PENHORA E DESBLOQUEIO DE 
VALORES. POSSIBILIDADE DE RECUSA DO BEM OFERTADO PARA 
GARANTIA DO JUÍZO. OBEDIÊNCIA À ORDEM DE PREFERÊNCIA 
LEGAL DE PENHORA ESTABELECIDA NO ART. 11 DA LEI 6.830/1980 E 
ART. 835, I, DO CPC.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 
deve ser confundida com adoção de razões contrárias aos interesses da 
parte. Assim, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 
hipótese.
2. Rever a compreensão assentada no aresto impugnado a respeito da 
menor onerosidade ao devedor e da inexistência de prejuízo ao credor 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável 
em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.
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3. Cumpre ressaltar que a Primeira Seção do STJ, no REsp 1.337.790/PR 
(Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 7.10.2013), julgado sob a sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que a não 
observância da ordem legal de preferência da nomeação de bens à 
penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a comprovação, 
pelo executado, da existência de elementos concretos que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC/1973, vigente à época.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.052.727/PA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou a ausência de demonstração efetiva de que a penhora 
inviabilizaria o regular funcionamento da empresa, nos seguintes termos (fls. 81/83e):
 

No caso, foram formulados apenas argumentos genéricos acerca dos 
princípios da menor onerosidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, 
sem aptidão para desfazer a penhora efetivada.
A agravante não trouxe aos autos nenhum documento capaz de comprovar 
a alegação de que o bloqueio de ativos financeiros inviabiliza o regular 
funcionamento da empresa devedora.
[...]
Quanto ao princípio da menor onerosidade, cumpre destacar que a 
execução é feita no interesse do credor, nos termos do art. 797 do 
CPC/2015, e o art. 805, parágrafo único, do CPC/2015 é expresso: “ao 
executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar 
outros meios mais eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção 
dos atos executivos já praticados”.
Outrossim, conforme decidiu o Superior Tribunal de Justiça, “a tese de 
violação ao princípio da menor onerosidade não pode ser defendida de 
modo genérico ou simplesmente retórico, cabendo à parte executada a 
comprovação, inequívoca, dos prejuízos a serem efetivamente suportados, 
bem como da possibilidade, sem comprometimento dos objetivos do 
processo de execução, de satisfação da pretensão creditória por outros 
meios” (AgRg no REsp nº 1.051.276, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12.2.2009), o que não ocorreu nos presentes autos.
O mesmo se diga quanto ao princípio da preservação da empresa, que não 
serve de escusa genérica para escapar da penhora, sem que a agravante 
tenha apresentado qualquer argumento ou prova acerca da sua situação 
econômico-financeira e os impactos da constrição.
O art. 15, I, da LEF, com a redação da Lei nº 13.043/14, autoriza a 
substituição da penhora por depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro 
garantia, em qualquer fase do processo e independentemente da 
aquiescência da Fazenda Pública. A substituição conferida ao executado é 
restrita e só pode ser exercida de forma a melhorar a liquidez da garantia da 
execução.
Como decidido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
julgamento submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, é possível a recusa 
da Fazenda Pública na substituição da penhora, quando descumprida a 
ordem legal de preferência estabelecida no art. 11 da LEF ou por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC/73 (art. 848 do CPC/15),
Uma vez realizada a penhora de dinheiro para a garantia da execução 
fiscal, não pode a parte executada pretender a sua substituição por outro 
bem, considerando que o dinheiro tem prioridade na ordem de preferência 
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estabelecida pelo art. 11 da LEF.
Assim, na hipótese em tela, mostra-se legítima a recusa da exequente com 
a substituição da penhoraem dinheiro por imóvel, diante da ordem legal de 
preferência dos bens penhoráveis, bem como em face dos princípios da 
duração razoável do processo e da economia processual.

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para reconhecer a violação ao princípio da menor onerosidade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA EM 
DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. FIANÇA BANCÁRIA. ORDEM LEGAL DE 
PREFERÊNCIA. OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES. EVENTUAL 
PREJUÍZO NAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência sedimentada desta Corte Superior é no sentido de que a 
fiança bancária/seguro-garantia não têm o mesmo status da garantia feita 
em dinheiro. Precedentes.
2. A eventual substituição da garantia feita em dinheiro, mesmo que por 
fiança bancária ou seguro garantia, é hipótese excepcional, impondo à parte 
executada comprovar a necessidade de afastar a ordem legal de 
preferência, porquanto inexiste a preponderância, em abstrato, do princípio 
da menor onerosidade para o devedor sobre a efetividade da tutela 
executiva. Precedentes.
3. O Tribunal a quo firmou que a recorrente não comprovou ocorrência de 
eventual prejuízo para a continuidade das atividades empresariais, não 
estando configurada hipótese excepcional para a substituição da garantia 
pretendida. Rever a referida conclusão requer o reexame do conjunto fático-
probatório, atividade essa vedada no âmbito do recurso especial, por força 
da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.741.800/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 5/5/2021, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 
À PENHORA. IMOVÉL. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 11 DA LEI N. 6.830/1980. AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não 
observância da ordem legal de preferência na nomeação de bens à 
penhora, na forma do art. 11 da Lei n. 6.830/1980, demanda a 
comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo 
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC/1973 (REsp 
1.337.790/PR, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 7/10/2013, julgado sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973).
2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou expressamente que a recusa 
na substituição da penhora por bem móvel foi justificada, considerando que, 
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além de não observar a ordem legal, acarretaria em redução na liquidez.
3. Infirmar tais conclusões, para considerar violado o princípio da menor 
onerosidade, demandaria o reexame de matéria de fato, vedado pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.666.369/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 9/4/2021, destaquei.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.137.731 / RJ
Número Registro: 2024/0018010-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50042304120194020000 50086329120194025101

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO TÉCNICO EDUCACIONAL SOUZA MARQUES
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA 
DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO TÉCNICO EDUCACIONAL SOUZA MARQUES
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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